
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.795 - PR (2009/0071411-2)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : CÉSAR SENTONE E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

UTFPR 
PROCURADOR : SERGIO ROBERTO HALL BRUM DE BARROS E 

OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O 
EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE 
MORA. DESCABIMENTO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia 1.143.677/RS, firmou entendimento de que 
não incidem juros de mora entre a elaboração da conta 
de liquidação e a expedição do precatório ou da 
requisição de pequeno valor (RPV). Confira-se: AgRg no 
REsp 1.138.619/PR, Rel. MIN. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 26/10/11.
2. Deve-se registrar que a circunstância de ter havido 
oposição de embargos não elide o entendimento supra, 
porquanto "somente são devidos juros moratórios até a 
liquidação do valor executado, o que ocorre com a 
definição do valor devido, consubstanciado no trânsito 
em julgado dos embargos à execução ou, quando estes 
não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão 
homologatória dos cálculos". (EDcl no AgRg no REsp 
1145598/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 31/5/2011, DJe 17/6/2011; REsp 
1.259.028/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/8/2011, DJe 25/8/2011).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, 

Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : CÉSAR SENTONE E OUTROS
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CÉSAR SENTONE 

E OUTROS contra decisão monocrática de minha relatoria, que deu 

provimento ao recurso especial da UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA 

FEDERAL DO PARANÁ, para afastar a incidência do juros de mora 

(e-STJ, fls. 122-125).

No presente recurso, alega-se a existência de mora solvendi, haja 

vista que a Fazenda Pública permanece em mora até a inscrição do débito, 

por ter dado causa ao retardamento da satisfação do crédito, mediante a 

oposição de embargos à execução (e-STJ, fls. 130-137).

Pugna que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 

submeta-se o agravo regimental à apreciação da Turma.

Dispenso a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

O inconformismo da parte agravante não comporta guarida.

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.143.677/RS, firmou 

entendimento de que não incidem juros de mora entre a elaboração da conta 

de liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor 

(RPV). A respeito: AgRg no REsp 1.138.619/PR, Rel. MIN. MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 26/10/11.

Deve-se registrar que a circunstância de ter havido oposição de 

embargos não elide o entendimento supra, porquanto "somente são devidos 

juros moratórios até a liquidação do valor executado, o que ocorre com a 

definição do valor devido, consubstanciado no trânsito em julgado dos 

embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, no trânsito em 

julgado da decisão homologatória dos cálculos". (EDcl no AgRg no REsp 

1145598/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 

31/5/2011, DJe 17/6/2011; REsp 1.259.028/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2011, 

DJe 25/8/2011).
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A propósito, confira-se as seguintes decisões, em casos 

assemelhado ao dos autos: EDcl no AREsp 182890/PR, rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 10/04/2013; EDcl no REsp 1248403/PR, 

rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 04/02/2013; REsp 

1311427/PR, rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 30/08/2012.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0071411-2 REsp 1.135.795 / PR

Números Origem:  200370000162910       200804000212774

EM MESA JULGADO: 21/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
PROCURADOR : SERGIO ROBERTO HALL BRUM DE BARROS E OUTRO(S)
RECORRIDO : CÉSAR SENTONE E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÉSAR SENTONE E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
PROCURADOR : SERGIO ROBERTO HALL BRUM DE BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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